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PORTARIA Nº 1562 - 2019 - DPG. Conceder 1/2 diária à Servidora 
TELMA FERREIRA DE ALCÂNTARA, matrícula 5898365, Cargo SECRETÁRIA, 
objetivo AUXILIAR DEFENSOR PÚBLICO ITINERANTE, fundamento legal Lei 
nº 5810/94 e Decreto Estadual nº 734/92, para deslocar-se de BRAGAN-
ÇA a NOVA TIMBOTEUA, no dia 11/09/2019. Ordenador: Anderson Serrão 
Pinto.

Protocolo: 474952
PORTARIA Nº 1571 - 2019 - DPG. Conceder 1/2 diária aos Servido-
res ANDRÉ OLIVEIRA BORDALO, matrícula 80845355, Cargo TÉCNICO EM 
GESTÃO DE OBRAS PÚBLICAS e MAURO ROBERTO DA CUNHA, matrícula 
57201194, Cargo ANALISTA DE DEFENSORIA PÚBLICA A, objetivo SERÁ 
REALIZADO VISTORIA PARA INÍCIO DA OBRA DE REFORMA NA FUTURA 
SEDE, fundamento legal Lei nº 5810/94 e Decreto Estadual nº 734/92, 
para deslocarem-se de BELÉM a BRAGANÇA, no dia 17/09/2019. Ordena-
dor: Anderson Serrão Pinto.

Protocolo: 474960
PORTARIA Nº 1539 - 2019 - DPG. Conceder 01 + 1/2 diárias aos Ser-
vidores CLEVERSON NONATO BRITO BARREIROS, matrícula 5324041, Car-
go SECRETÁRIO e JOSÉ MARIA DOS SANTOS LEITE, matrícula 57211801, 
Cargo MOTORISTA, objetivo PRESTAR APOIO TÉCNICO AO DEFENSOR QUE 
IRÁ REALIZAR ATENDIMENTO JURÍDICO AOS ADOLESCENTES CUSTODIA-
DOS NO CSEM, fundamento legal Lei nº 5810/94 e Decreto Estadual nº 
734/92, para deslocarem-se de BELÉM a ANANINDEUA, nos dias 10, 11 e 
12/09/2019. Ordenador: Anderson Serrão Pinto.

Protocolo: 474943
PORTARIA Nº 1561 - 2019 - DPG. Conceder 1/2 diária aos Servidores 
MARIA LIMA DOS SANTOS SENA, matrícula 57201133, Cargo ANALISTA 
DE DEFENSORIA PÚBLICA A e RAIMUNDO NONATO FERREIRA JANAU, ma-
trícula 32052151, Cargo MOTORISTA, objetivo VISITA CARCERÁRIA PARA 
ATENDIMENTO PSICOSSOCIAL A APENADO CUSTODIADO NO CENTRO DE 
RECUPERAÇÃO FEMININO – CRF, fundamento legal Lei nº 5810/94 e De-
creto Estadual nº 734/92, para deslocarem-se de BELÉM a MARITUBA, no 
dia 11/09/2019. Ordenador: Anderson Serrão Pinto.

Protocolo: 474951
PORTARIA Nº 1570 - 2019 - DPG. Conceder 1/2 diária ao Servidor 
VALDINEI CARVALHO DE AVIZ, matrícula 57211726, Cargo MOTORISTA, 
objetivo LEVAR DEFENSOR GABRIEL PEREIRA PARA FAZER ATENDIMENTO 
JURÍDICO, fundamento legal Lei nº 5810/94 e Decreto Estadual nº 734/92, 
para deslocar-se de CAPANEMA a NOVA TIMBOTEUA, no dia 11/09/2019. 
Ordenador: Anderson Serrão Pinto.

Protocolo: 474959
PORTARIA Nº 1569 - 2019 - DPG. Conceder 01 + 1/2 diárias ao Servi-
dor IRACEMY RODRIGUES COSTA, matrícula 3154556, Cargo MOTORISTA, 
objetivo CONDUZIR DEFENSOR PÚBLICO fundamento legal Lei nº 5810/94 
e Decreto Estadual nº 734/92, para deslocar-se de BELÉM a BRAGANÇA, 
nos dias 09, 13 e 16/09/2019. Ordenador: Anderson Serrão Pinto.

Protocolo: 474958
PORTARIA Nº 1538 - 2019 - DPG. Conceder 01 diária aos Servidores 
SHAIANE SILVA DE FREITAS, matrícula 5925179, Cargo SECRETÁRIA e 
WAGNER SILVA DE OLIVEIRA, matrícula 57175804, Cargo MOTORISTA, 
objetivo REALIZAR TRIAGEM E AGENDAMENTO DE ATENDIMENTO, funda-
mento legal Lei nº 5810/94 e Decreto Estadual nº 734/92, para desloca-
rem-se de ALTAMIRA a VITÓRIA DO XINGU, nos dias 04 e 05/09/2019. 
Ordenador: Anderson Serrão Pinto.

Protocolo: 474942

.

.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
.

EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
REF. PROCEDIMENTO Nº 000284-125/2019 -1º PJDC/MPPA.

o Ministério Público do Estado do Pará, através do 1º Promotor de Justiça 
de Defesa do Consumidor de Belém, e a Defensoria Pública do Estado do 
Pará, através do Defensor Público Coordenador do Núcleo de Defesa do 
Consumidor de Belém; vêm, pelo presente edital, CONVIDAR as institui-
ções, entidades, pessoas interessadas e a comunidade em geral, para a 
AUDIÊNCIA PÚBLICA que será realizada no dia 17 de outubro de 2019, 
às 9h00 horas, no “Auditório Davi Mufarrej”, da UNAMA - Universidade 
da Amazônia, sito à Av. Alcindo Cacela, nº 287, bairro do Umarizal, CEP 
66.065-205, Belém/PA; com os objetivos abaixo declinados.
Objetivo da Audiência Pública.
Art. 1º. A audiência pública ora regulamentada tem como objetivo a dis-
cussão entre a sociedade civil, profi ssionais de saúde, empresas operado-
ras de planos de saúde e poder público, acerca da falta de profi ssionais 
especializados no tratamento específi co do Transtorno do Espectro Autista 
- TEA (CID 11), bem como a recusa ou limitação no fornecimento de tera-
pias, bem como reembolso nos casos de atendimento particular especiali-
zado, consoante temas delineados no art. 2º.
Temas a serem abordados durante a Audiência Pública.
Art. 2º. Os temas para abordagem serão:
a) Direito do Consumidor: o atendimento das necessidades dos consumi-
dores; o respeito a sua dignidade e saúde; a proteção de seus interesses 
econômicos; e a melhoria de sua qualidade de vida;
b) Ausência de profi ssionais especializados para o tratamento individual de 
Transtorno do Espectro Autista - TEA;
c) Apontamento de profi ssionais listados pelos planos de saúde e média de 
tempo para atendimento (disponibilidade do profi ssional para marcação de 
consulta, realização da 1ª sessão e continuidade do tratamento);
d) Os critérios quantitativos de cobertura mínima obrigatória nos planos 
privados de assistência à saúde, contidos nas Diretrizes de Utilização - DUT;
e) Ausência de cursos de habilitação para a realização de tratamento espe-
cífi co e individualizado de Transtorno do Espectro Autista - TEA.
Documentos que subsidiam a Audiência Pública.
Art. 3º. Integram o presente Edital os seguintes documentos:
a) Pesquisas;

b) Ata da 1ª reunião realizada com associação de pais de crianças com 
Transtorno de Espectro Autista - TEA, realizada no dia 11 de maio de 2019, 
na sede do Ministério Público Estadual;
c) Ata da 2ª reunião realizada com associação de pais de crianças com 
Transtorno de Espectro Autista - TEA, e representantes de plano de saúde 
privado, realizada no dia 25 de junho de 2019, na sede do Ministério Pú-
blico Estadual.
Parágrafo Único. Os documentos referenciados neste artigo permanecerão 
disponíveis no gabinete do 1º Promotor de Justiça de Defesa do Consumi-
dor de Belém (Ministério Público do Estado) e na Secretaria do Núcleo de 
Defesa do Consumidor da Defensoria Pública Estadual.
Disciplina da Audiência Pública.
Art. 4º. A presidência dos trabalhos fi cará a cargo do Ministério Público do 
Estado do Pará, através do 1º Promotor de Justiça de Defesa do Consumi-
dor, César Bechara Nader Mattar Júnior, e da Defensoria Pública do Estado 
do Pará, através do Defensor Público Coordenador do Núcleo de Defesa do 
Consumidor, Cássio Bitar Vasconcelos.
Art. 5º. A Audiência terá início às 9h00 e se estenderá até às 12h00, po-
dendo ser prorrogada por 30 (trinta) minutos, a critério da presidência dos 
trabalhos.
Art. 6º. A presidência fará a abertura da Audiência às 9h00, com tolerância 
de 20 (vinte) minutos para o início das atividades.
Parágrafo Único. Serão nomeados dois servidores (um do MPPA e um da 
DPE-PA), sendo um deles designado Secretário, o qual fi cará responsável 
pela lavratura da ata e realização dos demais assentamentos necessários; 
e o outro designado para auxiliar nos trabalhos, colher as assinaturas dos 
presentes e’ coordenar a ordem das manifestações.
Art. 7º. A mesa dos trabalhos será composta, além da presidência da mesa, 
pelos expositores e pelas autoridades convidadas, a critério da presidência.
Art. 8º. Feita a abertura, serão esclarecidos os objetivos da audiência, bem 
como forma e disciplina para a consecução dos trabalhos, leitura dos docu-
mentos consolidados, e informado o horário para o término da Audiência, o 
qual poderá ser antecipado ou prorrogado, a critério da presidência.
Art. 9º. A exposição inicial dos componentes da mesa e dos expositores con-
vidados não ultrapassará 15 (quinze) minutos, sendo vedadas interrupções.
§1º. Para a Audiência Pública, serão convidados: 01 (um) representante da 
área de Neuropediatria; 01 (um) representante da área de Terapia Ocupa-
cional; 01 (um) representante da área de Fonoaudiologia; 01 (um) repre-
sentante da área de Psicologia; e 01 (um) representante de associação de 
pais de crianças com TEA.
§2º. Além das pessoas e entidade mencionadas, outras poderão ser con-
vidadas a compor a mesa e participar do evento, desde que suas atribui-
ções guardem pertinência temática com os fi ns da Audiência, a critério da 
presidência.
§3º. A programação da Audiência Pública, contendo os nomes dos expo-
sitores, caso sejam fornecidos pelas respectivas instituições ou entidades, 
será divulgada através da home page do MPPA e da DPE-PA.
Art. 10. Encerrada a fase de exposições, terá início a etapa dos debates.
§1º Na fase dos debates, será franqueada a palavra aos representantes 
das operadoras de planos de saúde presentes e ao representante da ANS - 
Agência Nacional de Saúde, além de empresas congêneres eventualmente 
presentes, pelo tempo máximo de 15 (quinze) minutos para cada.
§2º. Em seguida, será concedida palavra ao público presente, mediante 
inscrição junto a mesa diretora dos trabalhos, permanecendo a cargo do 
servidor auxiliar designado, o registro dos inscritos, o controle do tempo e 
o limite do número de inscritos.
§3º. A manifestação do público não ultrapassará 03 (três) minutos para 
cada inscrito.
Art. 11. Durante a Audiência Pública, não serão admitidos questionamen-
tos a respeito de matérias estranhas ao seu objeto.
Art. 12. Após a manifestação do público, poderá ser concedida a palavra 
aos expositores convidados, para esclarecimentos, pelo prazo máximo de 
10 (dez) minutos a cada um.
Art. 13. Finda a etapa consignada no art. 12, a presidência dará o encami-
nhamento que entender necessário, em atenção ao procedimento consig-
nado em epígrafe.
Prazo para entrega de documentos.
Art. 14. Fica estabelecido o termo fi nal de 30 de setembro de 2019, para o 
envio de artigos, pareceres, manifestos ou outros documentos de interes-
se, produzidos pela sociedade civil, professores e especialistas acerca do 
tema: “Necessidade de abordagem interdisciplinar para o tratamento de 
crianças com Transtorno do Espectro Autista - TEA; a responsabilidade dos 
planos de saúde no fornecimento de tratamento interdisciplinar; a possi-
bilidade de limitar o quantitativo de sessões; a ausência de profi ssionais 
certifi cados e habilitados nas redes de atendimento”.
Parágrafo Único. Os documentos produzidos poderão ser encaminhados 
aos endereços eletrônicos 1pjc@mppa.mp.br e nucondppa@gmail.com, ou 
entregues no gabinete do 1º Promotor de Justiça de Defesa do Consumi-
dor sito à Rua Ângelo Custódio, nº 36, térreo, Campina, CEP 66.023-090, 
Belém/PA; ou na secretaria do Núcleo de Defesa do Consumidor, sito à 
Rua Manoel Barata, nº 50, 1º andar, Campina, CEP 66015-020, Belém/PA.
Convites.
Art. 15. Sem prejuízo dos convites expedidos, pelo presente Edital fi ca 
convidada a população em geral, os órgãos governamentais e não gover-
namentais, representantes da sociedade civil organizada e demais inte-
ressados.
Art. 16. O acesso à Audiência Pública é livre e não necessita de inscrição 
prévia, devendo ser observada a capacidade do auditório, devendo ser 
assinada a lista de presença por todos os participantes.
César Bechara Nader Mattar Júnior
1º Promotor de Justiça de Defesa do Consumidor
Cássio Bitar Vasconcelos
Defensor Público Estadual
Coordenador do Núcleo de Defesa do Consumidor

Protocolo: 475083


